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CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  
CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077‐744 – Feira de Santana – Bahia. 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022 

 

I. REGÊNCIA LEGAL 
LEI FEDERAL 8.666/93, 10.520/02, LEI COMPLEMENTAR 123/2006 E DECRETO Nº 001/2020 

II. ÓRGÃO GERENCIADOR 
CONSORCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO

III. MODALIDADE 
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 003/2022 

IV. PROCESSO ADMINISTRATIVO NO 
013/2022 

V.  TIPO DE LICITAÇÃO 
MENOR PREÇO POR LOTE 

VI. REGIME DE EXECUÇÃO 
INDIRETA 

VII. OBJETO 
Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de Diagnóstico Laboratorial, Análises Clínicas e Análises 
Anatomopatológicas para atender as demandas da Policlínica Regional de Saúde de 
Feira de Santana, mantida pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de 
Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 
VIII LOCAL E DATA DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO 

E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 
DATA: 04/04/2022 
HORA: 09:00h 
LOCAL: Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana - Av. Eduardo Fróes da 
Mota, s/nº, Bairro 35º BI, Feira de Santana – BA, Auditório de Reuniões. 

IX  ÓRGÃO PARTICIPANTE 

 
CONSORCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 

 
X VIGÊNCIA 
O PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO 

SERÁ DE 12 (DOZE) MESES 

XI PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO NECESSÁRIO 
 1% (um por cento) DO VALOR 
ESTIMADO/ PROPOSTA 

XII LOCAL E HORÁRIO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL 
Sede do Consórcio - Rua São Cosme e Damião, nº 500, Bairro: Santa Mônica I, Feira de 
Santana – BA, Setor de Licitações, das 08H às 12H e das 13H às 16H.         
 E-MAIL: LICITACOES.CONSORCIODESAUDEFSA@OUTLOOK.COM 
Pregoeira responsável 
 

__________________________ 
Erika Paim dos Santos  

PREGOEIRA 
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XIII – OBJETO 
13.1. O presente Pregão tem por objeto o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Diagnóstico 
Laboratorial, Análises Clínicas e Análises Anatomopatológicas para atender as demandas 
da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana, mantida pelo Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
13.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem do seu 
interesse.   
13.2.1. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR LOTE, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, 
conforme tabela constante do Termo de Referência. 
13.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
13.3.1. ANEXO I - Termo de Referência 
13.3.2. ANEXO II – Planilha de quantitativos 
13.3.3. ANEXO III – Minuta de Contrato (quando utilizado) 
13.3.4. ANEXO IV – Modelo de Credencial  
13.3.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação 
(inciso VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002) 
13.3.6. ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
13.3.7. ANEXO VII - Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal 
13.3.8. ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno 
porte, ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
13.3.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
13.3.10. ANEXO X – Modelo de Declaração de empregado não servidor público 
13.3.11. ANEXO XI – Modelo de Ata de Registro de Preço 
13.3.12. ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital 
                            
XIV - CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
14.1. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 
relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos e 
que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 
Edital e seus Anexos. 
14.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 
11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006. 
14.3. Não será admitida nesta licitação a participação de pessoas jurídicas: 
14.3.1. Em formação de consórcio;   
14.3.2. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de 
dissolução ou liquidação; 
14.3.3. Que estejam suspensas de licitar e impedidas de contratar com qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública, seja na esfera federal, estadual, do Distrito Federal ou 
municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei n° 8.666, de 1993; 
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14.3.4. Que estejam impedidas de licitar e de contratar com a União, Estados, Distrito 
Federal ou Municípios, nos termos do artigo 7° da Lei n° 10.520, de 2002, e decretos 
regulamentadores; 
14.3.5. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública, em razão de 
sanção restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do 
artigo 72, § 8°, inciso V, da Lei n° 9.605, de 1998; 
14.3.6. Que sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 
14.3.7. Estrangeiras que não funcionem no País; 
14.3.8. Quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da 
Lei nº 8.666, de 1993; 
14.3.9. Que não pertença ao ramo de atividade relacionado ao objeto da licitação. 
14.4. O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação 
do licitante. 
 
XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 
15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições das Leis 
Federais nº. 10.520/2002, nº. 8.666/1993, n°. 8.078/1990 e Lei Complementar 123/2006, e 
o Decreto de nº 001/2020. 
15.2. Para o julgamento das propostas e Habilitação, a Pregoeira poderá utilizar-se de 
assessoramento técnico ou jurídico, através de consultas em tempo real, podendo 
solicitar parecer técnico que integrará o processo. 
 
XVI – CREDENCIAMENTO 
16.1. Para fins de credenciamento, a empresa participante deverá enviar um 
representante munido de documento que o credencie à participação, respondendo este 
pela representada, devendo, ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se 
entregando cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, 
bem como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que 
contenha autorização para responder por sua representada (Licitante). A Credencial 
deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa e deverá vir acompanhada de 
cópia autenticada de Estatuto, Contrato Social ou Requerimento de empresário. Cada 
credenciado poderá representar apenas um licitante. 
16.2. Como documento válido de indicação para credenciamento somente será aceito 
Instrumento Público de Procuração ou Instrumento Particular com firma reconhecida, 
outorgando, ao representante, poderes específicos para a prática de todos os atos 
inerentes ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome 
da empresa representada. Deverá vir acompanhada de cópia autenticada de Estatuto, 
Contrato Social ou Requerimento de empresário e copia autenticada da Carteira de 
Identidade ou outro documento equivalente; 
16.2.1. Apresentar cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente do representante legal da empresa em caso de comparecimento do preposto 
à sessão através de documento mencionado no item 16.2. 
16.3. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o 
subscritor da procuração tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de 
cópia autenticada do contrato social e/ou outro documento constitutivo, devidamente 
registrado em cartório. Apresentar cópia autenticada da Carteira de Identidade ou outro 
documento equivalente. 
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16.4. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 
CCMEI, Contrato Social ou Requerimento de empresário, no qual estejam expressos seus 
poderes para exercer direitos e assumir obrigações, conjuntamente com copia 
autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento equivalente. 
16.5. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia 
autenticada do respectivo estatuto, contrato social ou Requerimento de empresário, no 
qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 
conjuntamente com copia autenticada da Carteira de Identidade ou outro documento 
equivalente. 
16.6. Não será admitida procuração com poderes gerais que não outorguem poderes para 
prática de atos de processo licitatório. 
16.7. O licitante ou o seu representante que não se credenciar ou não comprovar seus 
poderes estará impedido de apresentar lances, formular intenção de recurso ou 
manifestar-se, de qualquer forma, durante a sessão. 
16.8. Os licitantes deverão entregar ao Pregoeiro(a) a DECLARAÇÃO DE 
CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, preferencialmente conforme 
modelo constante no ANEXO V. 
16.9. As microempresas e empresas de pequeno porte, bem como os 
microempreendedores individuais – MEI deverão apresentar DECLARAÇÃO DE 
MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, OU COOPERATIVA 
ENQUADRADA NO ARTIGO 34 DA LEI Nº 11.488, DE 2007, preferencialmente conforme 
modelo constante no ANEXO VIII, a fim de usufruir dos benefícios concedidos pela Lei 
complementar 123/2006. 
16.10. Os Documentos do Credenciamento e as declarações acima citadas serão 
entregues a(o) Pregoeiro(a), fora dos envelopes A - proposta de preços e B – Doc. de 
habilitação. 
16.11. O envelope da proposta de preços deverá ser entregue após a conclusão do 
credenciamento, não sendo mais aceita alterações de propostas. 
16.12. Qualquer interessado poderá se credenciar até o momento em que a Pregoeira 
declarar encerrada a fase de credenciamento. 
16.13. Uma vez finalizado o Credenciamento NÃO cabe desistência da Proposta. 
 
XVII – SESSÃO DE ABERTURA E APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES 
17.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, na data, horário e local 
indicados no preâmbulo deste Edital, quando o licitante, ou o seu representante, após a 
fase de credenciamento, deverá apresentar a Pregoeira os seguintes documentos: 
17.2. Declaração de microempresa ou empresa de pequeno porte, ou de cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, quando for o caso (anexo VIII), sob 
pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123, de 
2006; 
17.2.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer das 
vedações do artigo 3°, parágrafo 4°, da Lei Complementar n° 123, de 2006, não poderá 
usufruir do tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá 
apresentar a respectiva declaração.  
17.3. Declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (Anexo V). 
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17.4. Após realizado o credenciamento e entrega das Declarações, deverá ser entregue o 
ENVELOPE “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS”, para análise e julgamento. 
17.5. A inversão do conteúdo dos envelopes acarretará a inabilitação ou desclassificação 
do licitante. 
17.6. Os envelopes “A” - PROPOSTAS DE PREÇOS e “B” - HABILITAÇÃO para esta 
licitação só serão recebidos pela Pregoeira na data, horário e local indicados no 
preâmbulo deste Edital, em sessão pública. 
17.7. Todos os documentos deverão ser apresentados em original, em cópia autenticada 
por cartório competente ou servidor da administração, ou por meio de publicação em 
órgão da imprensa oficial.  
17.7.1. No caso de cópia autenticada por servidor da administração esta deverá ser feita 
pela Pregoeira ou sua equipe de apoio, na sala de licitações, em horário de atendimento 
ao público, preferencialmente até 01 (um) dia útil antes da abertura do certame. 
17.7.2. Quando a autenticação for durante a sessão do pregão, os documentos originais 
poderão ficar retidos até a finalização do processo licitatório. 
17.7.3. Somente serão autenticadas pela Pregoeira e equipe de apoio fotocópias que 
possam ser conferidas com documento original.  
17.8. Os documentos extraídos via internet e/ou os que possam ter sua autenticidade 
comprovada pela internet, encontram-se dispensados de apresentação em original ou 
fotocópia autenticada, podendo a confirmação da autenticidade dos dados ser realizada 
por servidor designado no endereço oficial (site) do órgão emitente. 
17.9. No caso de reconhecimento de firma a Pregoeira poderá fazer a verificação por 
semelhança através da carteira de identidade ou documento equivalente, conforme Lei 
13.726/2018. 
17.10. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, não 
ensejaram em desclassificação ou não credenciamento das participantes. 
 
XVIII - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "A" 
18.1. Envelope da proposta de preços, fechado e rubricado no fecho, opaco, contendo em 
sua parte externa e frontal, em caracteres destacados, os seguintes dizeres: 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA  
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 
PROPOSTA DE PREÇOS – A 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 003/2022 
SESSÃO DE ABERTURA 04/04/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00h 

 
18.2. A proposta de preços, emitida por computador ou datilografada, em papel timbrado 
da empresa, redigida em língua portuguesa, com clareza, sem emendas, rasuras, 
acréscimos ou entrelinhas, devidamente datada e assinada, como também rubricadas 
todas as suas folhas pelo responsável legal, deverá conter: 
18.2.1. As características do objeto de forma clara e precisa, indicando marca, fabricante, 
modelo e demais dados pertinentes, conforme caso, e especificações constantes do 
Termo de Referência; 
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18.2.2. Preço unitário e total por item, em algarismo, expresso em moeda corrente 
nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as 
quantidades constantes do Termo de Referência e anexo II; 
18.2.3. No preço cotado deverão estar todas as despesas tais como, entre outras, as 
correspondentes à mão de obra, aquisição e transporte de materiais, máquinas e 
equipamentos, tributos (impostos, taxas, contribuições fiscais e parafiscais), 
emolumentos, seguros, inclusive contra acidentes de trabalho, encargos sociais e 
trabalhista de qualquer natureza; 
18.2.4. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, 
considerando-se a condição de pagamento à vista, não devendo por isso, computar 
qualquer custo financeiro para o período de processamento das faturas; 
18.2.5. Prazo de entrega, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência; 
18.2.6. Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar 
da data da sua apresentação; 
18.2.7. A apresentação da proposta implica plena aceitação, por parte do licitante, das 
condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos; 
18.2.8. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o vencedor; 
18.2.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
18.3. Preferencialmente, deverá ser entregue junto com o envelope da proposta comercial 
um CD contendo a planilha de preço da proposta correspondente, em formato EXCEL, 
com a formatação para moeda, duas casas decimais e preço em reais. 
18.4. A proposta de preço deverá conter a indicação do banco, número da conta e 
agência do licitante, para fins de pagamento (caso seja o vencedor). 
18.5. Declaração da elaboração independente de proposta, conforme anexo IX. 
 
XIX – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 
19.1. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que sejam 
omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
19.1.1. Não serão aceitas Propostas de Preços que apresentarem preços globais ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem 
a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie 
formalmente à parcela ou à totalidade da remuneração; 
19.1.2. Os erros formais ou materiais que puderem ser sanados em sessão, sem 
alteração do valor final da proposta, não ensejaram em desclassificação da Proposta 
comercial. 
19.2. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada em Ata. 
19.3. A Pregoeira classificará o autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham 
apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), 
relativamente à de menor preço, para participação na fase de lances. 
19.3.1. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas 
condições definidas no subitem anterior, a Pregoeira classificará as melhores propostas 
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subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem dos lances 
verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos; 
19.4. No caso de empate entre duas ou mais propostas, a Pregoeira selecionará todas as 
propostas em condição de igualdade para a etapa competitiva de lances verbais. 
19.4.1. Nesse caso, será efetuado sorteio para definir a ordem de classificação das 
propostas para formulação dos lances verbais. 
19.4.2. Sempre que houver sorteio, este constará da ata de forma circunstanciada. 
19.5. Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e 
esteja compatível com o valor estimado pelo órgão, esta poderá ser aceita, devendo a 
Pregoeira negociar, visando obter menor preço. 
19.6. Quando todas as propostas escritas forem desclassificadas, o progoeiro suspenderá 
o pregão e estabelecerá uma nova data, com prazo de até 08 (oito) dias, para o 
recebimento de novas propostas. 
 
XX – DA FORMULAÇÃO DOS LANCES 
20.1. Classificadas as propostas, de acordo com o Edital, a Pregoeira dará início à etapa 
de apresentação de lances verbais pelos licitantes, que deverão ser formulados de forma 
sucessiva, em valores distintos e decrescentes; 
20.1.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor DO LOTE. 
20.2. A Pregoeira convidará individualmente os licitantes classificados, de forma 
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de 
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor; 
20.2.1. Somente serão admitidos lances verbais em valores inferiores aos anteriormente 
propostos e que não poderá ser igual a outro lance já ofertado; 
20.2.2. Caso não se realize lances verbais, será verificada a conformidade entre a 
proposta de menor preço escrita e o valor estimado pelo setor competente. 
20.3. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Pregoeira, 
implicará a exclusão do licitante da etapa de lances e a manutenção do último preço por 
ele apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 
20.4. Encerrada a etapa de lances, na hipótese de participação de licitante microempresa 
(ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) ou cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei 
nº 11.488, de 2007 (COOP), será observado o disposto nos artigos 44 e 45, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 6.204, de 2007; 
20.4.1. A Pregoeira identificará os preços ofertados pelas ME/EPP e COOP participantes 
que sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço, desde que a 
primeira colocada não seja uma ME/EPP/COOP; 
20.4.2. As propostas ou lances que se enquadrarem nessa condição serão consideradas 
empatadas com a primeira colocada e o licitante ME/EPP/COOP melhor classificado terá 
o direito de apresentar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente abaixo da 
primeira colocada, no prazo máximo de 5 (cinco) minutos; 
20.4.3. Caso a ME/EPP/COOP melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo 
estabelecido, serão convocadas as demais licitantes ME/EPP/COOP participantes que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o 
exercício do mesmo direito, segundo o estabelecido no subitem anterior; 
20.4.4. Caso sejam identificadas propostas de licitantes ME/EPP/COOP empatadas, no 
referido intervalo de 5% (cinco por cento), será realizado sorteio para definir qual das 
licitantes primeiro poderá apresentar nova oferta, conforme subitens acima; 
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20.4.5. Havendo êxito neste procedimento, a ME/EPP/COOP assumirá a condição de 
melhor classificada no certame, para fins de aceitação. Não havendo êxito, ou tendo sido 
a melhor oferta inicial apresentada por ME/EPP/COOP, ou ainda não existindo 
ME/EPP/COOP participante, prevalecerá à classificação inicial; 
20.4.6. Somente após o procedimento de desempate fictício, quando houver, e a 
classificação final dos licitantes, será cabível a negociação de preço junto à empresa 
classificada em primeiro lugar. 
20.5. Havendo eventual empate entre propostas, ou entre propostas e lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-
se a preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 
a) Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
b) Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
20.5.1. Persistindo o empate, o critério de desempate será o sorteio, registrado em ata. 
20.6. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar, a Pregoeira poderá negociar 
com o licitante para que seja obtido melhor preço, observado o critério de julgamento, não 
se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste Edital. 
20.7. Após a negociação do preço, a Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 

 
XXI – DA ACEITAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
21.1. Como condição prévia à aceitação da proposta, caso o licitante detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos 
artigos 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006, a Pregoeira poderá consultar o 
Portal da Transparência do Governo Federal (www.portaldatransparencia.gov.br), seção 
“Despesas – Gastos Diretos do Governo – Favorecido (pessoas físicas, empresas e 
outros)”, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ele recebidas, 
no exercício anterior, extrapola o limite de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos 
mil reais), previsto no artigo 3°, inciso II, da Lei Complementar n° 123, de 2006, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em caso de início de 
atividade no exercício considerado; 
21.1.1. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, 
extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de 
que trata o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
21.1.2. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, a Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
consequente recusa do lance de desempate, sem prejuízo das penalidades incidentes. 
21.2. Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço 
em relação ao valor estimado para a contratação e sua exequibilidade, bem como quanto 
ao cumprimento das especificações do objeto. 
21.3. A Pregoeira poderá solicitar ao licitante classificado em primeiro lugar que 
apresente amostra dos itens vencedores, sob pena de não aceitação da proposta, 
no local a ser indicado e dentro de 03 (três) dias úteis contados da solicitação. 
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21.4. No caso de não haver entrega da amostra, sem justificativa aceita pela Pregoeira, 
ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 
do licitante será recusada; 
21.4.1. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como 
protótipos, podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável 
pela análise; 
21.4.2. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em 
língua portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 
21.5. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e 
horário para a continuidade da mesma. 
21.6. Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou for 
desclassificada, a Pregoeira examinará a proposta subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao Edital; 
21.6.1. Nessa situação, a Pregoeira poderá negociar com o licitante para que seja obtido 
preço melhor. 
21.7. No julgamento das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem sua substância, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação. 
21.8. Aceita a proposta classificada em primeiro lugar, o licitante deverá comprovar sua 
condição de habilitação, na forma determinada neste Edital. 
 
XXII – DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
22.1. As licitantes deverão incluir no Envelope B – HABILITAÇÃO à documentação 
abaixo relacionada, em envelope lacrado, no qual possam ser identificados o nome ou 
razão social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão Habilitação. 
 
Modelo:  
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA 
REGIÃO DE FEIRA DE SANTANA – PORTAL DO SERTÃO 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO - B 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 003/2022 
SESSÃO DE ABERTURA 04/04/2022 
HORÁRIO DA SESSÃO 09:00h 

 
22.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, a Pregoeira verificará o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;  
22.2.1.  Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 
das alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/);  
22.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também 
de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 
pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 
22.2.3. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por 
falta de condição de participação. 
22.3. Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar será verificada. 
22.4. Para a habilitação, o licitante deverá apresentar os documentos a seguir 
relacionados, salvo se já tiverem sido apresentados durante a fase de credenciamento: 
 
22.4.1. Habilitação Jurídica: 
a) Cópia autenticada da Carteira de Identidade do Responsável Legal da empresa; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede. Apresentar em cópia 
autenticada; 
d) Cópia autenticada do ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleições de seus administradores. 
Apresentar em cópia autenticada: 
d.1) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva, sempre em cópias autenticadas; 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. Apresentar em cópia autenticada; 
f) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta 
Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove 
a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 8° da 
Instrução Normativa n° 103, de 30/04/2007, do Departamento Nacional de Registro do 
Comércio – DNRC; 
g) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 
o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971. Apresentar em cópia autenticada; 
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h) Decreto de Autorização, no caso de empresa ou Sociedade Estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
22.5. Habilitação Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos 
seguintes Documentos: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes (municipal ou estadual), relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal relativo ao domicílio ou sede da 
empresa;  
d)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
e) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da união; 
f) Prova de regularidade relativa do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
mediante a apresentação do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF; 
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943;  
22.5.1. A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante a 
apresentação das competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos 
negativos;  
22.5.2. Caso o licitante seja microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperativa 
enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, deverá apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição, sob pena de ser inabilitado. 
 
22.6. A Qualificação Econômica Financeira será comprovada mediante a apresentação 
dos seguintes documentos: 
a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor da 
Sede da Pessoa Jurídica, ou de Execução Patrimonial, expedida no domicílio da Pessoa 
Física, conforme o caso. A data de expedição da certidão deverá ser de até 30 (trinta) 
dias antes da data de entrega do envelope de Habilitação; 
a.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de 
inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação; 
b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis 
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 
acompanhados de Termo de Abertura e Encerramento, devidamente arquivado, vedada a 
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
proposta; 
b.1) Admite-se a apresentação do balanço por meio de Escrituração Contábil Digital 
(SPED); 
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b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de 
existência da sociedade; 
c) comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), resultantes 
da aplicação das fórmulas: 
 

LG =Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG =Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 

LC =Ativo Circulante 
Passivo Circulante 

 
c.1.) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 
comprovar que:  
c.1.2.) patrimônio líquido de 1% (um por cento) do valor estimado da contratação ou do 
item pertinente; 
d) O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 
estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 
 
22.7. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes 
documentos: 
 
22.7.1. Qualificação Técnica Operacional: 
a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades 
e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 
apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou 
privado;  
a.1) O(s) atestado(s) poderão ser diligenciados de acordo com o parágrafo 3º do art. 43, 
da Lei 8.666/93. 
b) Alvará de Funcionamento, expedido pela Prefeitura da sede do Licitante, em plena 
validade; 
c) Alvará de Vigilância Sanitária; 
d) Comprovante de inscrição junto ao Cadastro Nacional de Estabelecimento de Saúde – 
CNES; 
e) Comprovação de Registro da Licitante no Conselho de Classe respectivo. 
 
22.7.2. Qualificação Técnica Profissional: 
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a) Registro ou inscrição do Responsável Técnico na entidade profissional competente: 
Lote 01 – Análises Clínicas: Profissional legalmente habilitado de acordo com a 
Legislação vigente; 
Lote 02 – Análises Anatomopatológicas: Médico Especialista em Patologia ou 
Patologia Clínica/Medicina Laboratorial. 
b) Comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para 
entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por  execução do 
serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de 
maior relevância e valor significativo do objeto da licitação. 
c) Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima elencados deverão 
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da 
proposta, entendendo-se como tal, para fins deste certame, o sócio que comprove seu 
vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 
empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços com contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de 
compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do 
certame. 
 
22.8. Documentações complementares: 
a) Declaração, sob as penalidades cabíveis, da inexistência de fatos supervenientes 
impeditivos para a sua habilitação neste certame, conforme modelo anexo a este Edital; 
b) Declaração de que a empresa não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores, 
conforme Lei nº 9.854, de 1999, regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 2002, conforme 
modelo anexo a este Edital; 
c) Declaração de Inexistência de Servidor Público, conforme modelo anexo a este Edital; 
 
22.9. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo 
com o estabelecido neste Edital, ressalvado o disposto quanto à comprovação da 
regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte e cooperativas 
enquadradas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007; 
22.9.1. No caso de inabilitação, a Pregoeira retomará o procedimento a partir da fase de 
julgamento da proposta, examinando a proposta subsequente e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
22.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos; 
22.10.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz; 
22.10.2.  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
22.11. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 
Pregoeira suspenderá a sessão, informando a nova data e horário para a continuidade da 
mesma. 
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22.12. No julgamento da habilitação, a Pregoeira poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 
para fins de habilitação. 
22.13. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
será declarado vencedor; 
22.13.1. Havendo alguma restrição na comprovação de sua regularidade fiscal e 
trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento 
do momento em que o licitante for comunicado da irregularidade existente, prorrogável 
por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do 
débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa, conforme § 1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006; 
22.13.2. Como condição para o deferimento do prazo de regularização, a Pregoeira 
poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federal 
(www.portaldatransparencia.gov.br), para verificação do somatório dos valores das ordens 
bancárias recebidas pelo licitante no exercício anterior ou corrente, conforme 
procedimento previsto na fase de aceitação e julgamento da proposta, caso ainda não o 
tenha realizado; 
22.13.3. Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite 
legal, a Pregoeira indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, 
conforme artigo 3°, §§ 9°, 9°-A, 10 e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006, com a 
negativa do prazo de regularização e consequente inabilitação, sem prejuízo das 
penalidades incidentes; 
22.13.4. A prorrogação do prazo a que se refere o subitem anterior deverá sempre ser 
concedida pela Administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista 
urgência na contratação ou prazo insuficiente para o empenho devidamente justificados;  
22.13.5. A declaração do vencedor de que trata este subitem acontecerá no momento 
imediatamente posterior à fase de habilitação, aguardando-se os prazos de regularização 
fiscal para a abertura da fase recursal; 
22.13.6. A não regularização da documentação, no prazo previsto, implicará decadência 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da Lei n° 8.666, 
de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, ou revogar a licitação, assegurando-se à micro empresas e 
empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência; 
22.14. A Pregoeira, juntamente com a equipe de apoio, lavrará ata circunstanciada da 
sessão, na qual serão registrados, dentre outros, os seguintes elementos: os licitantes 
credenciados; as propostas escritas e os lances verbais apresentados, na ordem de 
classificação; a análise da documentação exigida para habilitação; as manifestações dos 
recursos interpostos e demais ocorrências relevantes, devendo ser assinada por todos os 
presentes. 
 
XXIII - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
23.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo 
de 03 (três) dias, a contar da solicitação da Pregoeira e deverá seguir o determinado no 
item XVIII do presente edital. 
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23.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for 
o caso. 
 
XXIV - RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, 
qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 
convocatório do Pregão. 
24.2. Caberá a Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de até 01 (um) dia útil antes da 
sessão de licitação. 
24.3. Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova data para 
realização do certame. 
24.4. Qualquer licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de 
interpor recurso, mediante registro em Ata, sendo-lhe desde já concedido o prazo de 03 
(três) dias úteis para apresentação das correspondentes razões, ficando os demais 
licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, 
que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista 
imediata dos autos. 
24.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante para recorrer da decisão da 
Pregoeira importará a decadência do direito de recurso e consequentemente à 
adjudicação do objeto da licitação ao licitante vencedor; 
24.5.1. Cabe a Pregoeira receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os à 
autoridade competente quando mantiver sua decisão. 
24.6. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficará adstrita à 
verificação da tempestividade e da existência de motivação da intenção de recorrer. 
24.7. O acolhimento de recurso, pela Pregoeira, terá efeito suspensivo e o seu 
acolhimento, importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
24.8. O(s) recurso(s), porventura interposto(s), terá(ão) efeito suspensivo e será dirigido à 
autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 
reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro 
do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de 
responsabilidade. 
24.9. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos cujas razões forem 
apresentadas fora dos prazos legais, e //ou subscritas por representante não habilitado 
legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente, devendo ser 
instruídos com cópia autenticada do contrato social e do documento de identificação do 
responsável legal. 
24.10. Aos licitantes que apresentarem questionamentos, quer sob a forma de 
impugnação, quer em caráter de recurso, para obter o retardamento do certame licitatório, 
aplicar-se-ão as penalidades previstas no art. 7º da Lei 10.520/2002. 
24.11. As impugnações, recursos e contrarrazões deverão ser protocoladas no setor de 
licitações, no horário de expediente das 08H às 12H e das 13H às 16H. Se forem 
encaminhados por e-mail deverão ser confirmados sob pena de intempestividade. 
 
XXV – ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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25.1. Não havendo a manifestação de recurso, a Pregoeira adjudicará o objeto da 
licitação à proponente vencedora, para posterior homologação do resultado pela 
autoridade superior. 
25.2. Ocorrendo à manifestação da interposição de recurso, após o julgamento, a 
autoridade superior adjudicará o objeto licitado à proponente vencedora, homologando em 
seguida o procedimento licitatório. 
 
XXVI – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
26.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, 
contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 
cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
26.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinada. 
26.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de 
Preços poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) 
licitante(s) vencedor(es), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
26.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do 
licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços 
registrados e demais condições. 
26.5. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da 
classificação do certame, excluído o percentual referente à margem de preferência, 
quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 
26.6. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
26.7. O licitante deverá manter durante toda a execução da contratação, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação. 
26.8. Durante a vigência da Ata ou da Contratação, a fiscalização será exercida por um 
representante da Contratante, ao qual competirá registrar em relatório todas as 
ocorrências e as deficiências verificadas e dirimir as dúvidas que surgirem no curso da 
execução contratual, de tudo dando ciência à Administração. 
26.9. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato ou aceitar/retirar o instrumento 
equivalente (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização).  
 
XXVII – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
27.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá 
ser convocado para assinar o Termo de Contrato (no modelo estabelecido pelo anexo III 
deste edital) ou aceitar/retirar o instrumento equivalente (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização). O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses 
contados do(a) data de assinatura do contrato prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei 
n° 8.666/93.  
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27.2. A adjudicatária terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de 
sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar o instrumento equivalente, 
conforme o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 
27.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 
a assinatura do Termo de Contrato ou aceite/retirada do instrumento equivalente, a 
Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite, mediante correspondência 
postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado/retirado 
no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento;  
27.3.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do fornecedor registrado e aceita pela Administração. 
 
XXVIII – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
28.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será da data da assinatura até 12 
(doze) meses, vedada a sua prorrogação. 
 
XXIVI – DO PREÇO 
29.1. Os preços são fixos e irreajustáveis. 
29.2. As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços poderão sofrer 
alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93 e no Decreto 
nº 001/2020. 
 
XXX – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
30.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 
Referência e na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXI – DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
31.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão previstos no Termo de 
Referência ou na minuta do instrumento de Contrato, quando for o caso. 
 
XXXII – DO PAGAMENTO 
32.1. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
32.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de 
até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 
termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
32.3. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada; 
32.3.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
32.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos 
pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o 
pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 
Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
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32.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável, nos termos da Instrução Normativa n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 
32.5.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
32.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
32.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
32.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
XXXIII – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
33.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus 
preços ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 
33.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 
resultado do certame em relação ao licitante melhor classificado. 
33.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao 
do licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta 
individual apresentada durante a fase competitiva. 
33.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 
contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a 
ata ou tenha seu registro cancelado. 
 
XXXIV – DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
34.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
licitante/Adjudicatária que, no decorrer da licitação: 
34.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar a Ata ou contrato, quando 
convocada dentro do prazo de validade da proposta; 
34.1.2. Apresentar documentação falsa; 
34.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
34.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
34.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
34.1.6. Cometer fraude fiscal; 
34.1.7. Fizer declaração falsa; 
34.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 
34.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
a) Multa de até 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do licitante; 
b) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07054C8936B34B6490D54B33A9C17F12



terça-feira, 22 de março de 2022  |  Ano V - Edição nº 00625 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 022

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  
CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077‐744 – Feira de Santana – Bahia. 
 

34.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
34.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 
34.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
34.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 
 
XXXV - DISPOSIÇÕES GERAIS 
35.1. Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de 
publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  
35.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecido, 
desde que não haja comunicação da Pregoeira em contrário. 
35.3. É facultada a Pregoeira ou a autoridade superior em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação 
que deveria constar, originariamente, da proposta. 
35.4. No julgamento da habilitação e das propostas, a Pregoeira poderá sanar erros ou 
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  
35.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
35.6. A autoridade competente para a aprovação do procedimento licitatório poderá 
revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo 
anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e 
devidamente fundamentado. 
35.7. Os licitantes não terão direito a indenização em decorrência da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido 
pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do Contrato. 
35.8. No caso de desfazimento de processo licitatório fica assegurado o direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
35.9. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e 
horários de expediente na Administração. 
35.10. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que 
compõem o processo, prevalece a previsão do Edital. 
35.11. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e/ou obtidos no Setor de Licitações do 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA – 
PORTAL DO SERTÃO, nos dias úteis, no horário das 08H às 12H e das 13H às 16H, ou 
através do site http://consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br/diario. 
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35.12. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra do edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos. 
35.13. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520, de 
2002, do, de 2000, da Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, e da Lei nº 8.666, de 1993, subsidiariamente. 
35.14.  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
35.15. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público. 
35.16. No ato da retirada do Edital o licitante deverá observar se o seu exemplar está 
devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 
ANEXO I - Termo de Referência 
ANEXO II – Planilha de quantitativos – Modelo de proposta 
ANEXO III – Minuta de contrato (quando necessário) 
ANEXO IV – Modelo de Credencial  
ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (inciso 
VII do artigo 4º da Lei nº 10.520, de 2002 
ANEXO VI - Modelo de declaração de Fatos Impeditivos 
ANEXO VII - MODELO Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, 
da Constituição Federal 
ANEXO VIII - Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 
ANEXO IX - Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 
ANEXO X – Modelo de Declaração de Empregado não servidor público  
ANEXO XI – Modelo de Ata de Registro de Preço 
ANEXO XII - Recibo de Retirada de Edital 
 
                                     

Feira de Santana - BA, 21 de março de 2022. 
 
 
 
 

___________________________ 
Erika Paim dos Santos 

Pregoeira Oficial 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 
         ÓRGÃO SOLICITANTE: 

POLICLÍNICA REGIONAL DE SAÚDE DE FEIRA DE SANTANA 
 

1. OBJETO 
1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Diagnóstico 
Laboratorial, Análises Clínicas e Análises Anatomopatológicas para atender as demandas da 
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana, mantida pelo Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO. 
 
2. JUSTIFICATIVA 
2.1. A presente contratação tem por finalidade atender às necessidades de exames laboratoriais 
dos pacientes assistidos pela Policlínica. Justifica-se em razão dos serviços possuírem relação 
direta com a sobrevivência e saúde da população abarcada nos 29 (vinte e nove) municípios que 
compõe o Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana - Portal do 
Sertão. 
Exames laboratoriais respondem por aproximadamente 70% (setenta por cento) dos exames 
complementares solicitados na prática médica para tomada de decisões, sendo utilizados tanto 
para o diagnóstico como para o monitoramento da terapêutica instituída. Portanto, são 
ferramentas essenciais para o diagnóstico precoce de patologias clínicas ou cirúrgicas passíveis 
de intervenção médica imediata, impedindo a deterioração do quadro clínico e evitando o óbito, 
assim sendo, a contratação deste serviço é indispensável como instrumento para complementar a 
assistência médico-ambulatorial realizada por esta unidade. 
Fundamenta-se a utilização da modalidade pregão presencial conforme os ditames da Lei 
10.520/02, vez que, o intuito desta Administração é oferecer aos seus pacientes no espaço da 
Policlínica os serviços descritos no presente termo. A unidade dispõe de espaço delimitado para a 
execução do referido objeto, havendo a dificuldade na contratação de mais de uma prestadora de 
serviço. Ademais, o translado de passageiros dos municípios consorciados até Policlínica é 
realizado por frota própria e com roteiro prefixado, tornando-se esta prestação incompatível em 
local diverso da Policlínica.  
Considerando à importância destes serviços torna-se indispensável à contratação de empresa 
especializada para a prestação dos serviços elencados. 
 
3. ESPECIFICAÇÃO / DETALHAMENTO 
 

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 DOSAGEM DE 17−ALFA−HIDROXIPROGESTERONA UN 72 

2 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITIREOGLOBULINA UN 156 

3 DOSAGEM DE ACIDO URICO UN 4512 

4 DOSAGEM DE ACIDO VALPROICO UN 10 

5 DOSAGEM DE ADRENOCORTICOTROFICO (ACTH) UN 30 

6 DOSAGEM DE ALDOLASE UN 24 

7 DOSAGEM DE ALDOSTERONA UN 24 

8 DOSAGEM DE ALFA−FETOPROTEINA UN 48 

9 DOSAGEM DE AMILASE UN 144 

10 DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA UN 36 

11 ANTIBIOGRAMA UN 100 

12 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIINSULINA UN 20 
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13 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG E IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA 
HEPATITE B (ANTI−HBC-TOTAL) 

UN 24 

14 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA HEPATITE B 
(ANTI−HBC−IGM) 

UN 156 

15 
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE 
B (ANTI−HBS) 

UN 648 

16 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI−HCV) UN 1560 

17 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HIV−1 + HIV−2 (ELISA) UN 1716 

18 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HTLV−1 + HTLV−2 UN 744 

19 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES UN 600 

20 DOSAGEM DO ANTÍGENO CA 125 UN 96 

21 DOSAGEM DE CALCIO UN 1272 

22 DOSAGEM DE CALCIO IONIZAVEL UN 168 

23 DOSAGEM DE CARBAMAZEPINA UN 48 

24 PESQUISA DE ANTIGENO CARCINOEMBRIONARIO (CEA) UN 120 

25 CLEARANCE DE CREATININA UN 72 

26 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE COAGULAÇÃO UN 1572 

27 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE SANGRAMENTO − DUKE UN 1572 

28 CONTAGEM DE PLAQUETAS UN 1572 

29 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL UN 5580 

30 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL UN 5604 

31 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL UN 5604 

32 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3 UN 24 

33 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4 UN 24 

34 DOSAGEM DE CORTISOL UN 228 

35 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) UN 2748 

36 DOSAGEM DE CREATININA UN 6588 

37 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) UN 30 

38 DETERMINACAO DE CAPACIDADE DE FIXACAO DO FERRO UN 60 

39 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO UN 216 

40 DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT) UN 36 

41 DOSAGEM DE ANTITROMBINA III UN 48 

42 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA UN 420 

43 DOSAGEM DE FOLATO UN 684 

44 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) UN 36 

45 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM) UN 50 

46 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA UN 288 

47 ELETROFORESE DE PROTEINAS UN 120 

48 DOSAGEM DE ESTRADIOL UN 1104 

49 DOSAGEM DE FENITOINA UN 456 

50 DOSAGEM DE FERRITINA UN 1236 

51 DOSAGEM DE FERRO SERICO UN 900 

52 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA UN 996 

53 DOSAGEM DE FOSFORO UN 288 

54 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO−ESTIMULANTE (FSH) UN 840 

55 TESTE FTA−ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS UN 492 

56 TESTE FTA−ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS UN 456 

57 DOSAGEM DE GAMA−GLUTAMIL−TRANSFERASE (GAMA GT) UN 1332 

58 DOSAGEM DE GLICOSE UN 6600 

59 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG, BETA HCG) UN 24 

60 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA UN 4680 

61 HEMOGRAMA COMPLETO UN 7260 
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62 DOSAGEM DE INSULINA UN 228 

63 PROVA DO LATEX Pƒ PESQUISA DO FATOR REUMATOIDE UN 144 

64 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH) UN 648 

65 DOSAGEM DE LIPASE UN 132 

66 DOSAGEM DE MAGNESIO UN 876 

67 DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA UN 420 

68 PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS UN 3528 

69 DOSAGEM DE PEPTIDEO C UN 24 

70 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO UN 336 

71 PESQUISA DE ANTICORPOS EIE ANTICLAMIDIA UN 50 

72 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS UN 168 

73 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTICITOMEGALOVIRUS UN 168 

74 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS (Dengue, Zika vírus, Febre 
Chikungunya e Febre amarela) 

UN 20 

75 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ARBOVIRUS (Dengue,Zika vírus, Febre 
Chikungunya e Febre amarela) 

UN 20 

76 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA UN 144 

77 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA UN 144 

78 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) UN 1596 

79 PESQUISA DE ESPERMATOZOIDES (APÓS VASECTOMIA) UN 50 

80 PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO) UN 240 

81 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HELICOBACTER PYLORI UN 200 

82 DOSAGEM DE POTASSIO UN 3780 

83 DOSAGEM DE PROGESTERONA UN 72 

84 DOSAGEM DE PROLACTINA UN 960 

85 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA UN 840 

86 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS UN 20 

87 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES UN 540 

88 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) UN 72 

89 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA) UN 1008 

90 DOSAGEM DE PARATORMONIO UN 192 

91 DOSAGEM DE RENINA UN 20 

92 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES UN 216 

93 DOSAGEM DE SODIO UN 3756 

94 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA UN 4908 

95 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) UN 744 

96 DOSAGEM DE TESTOSTERONA UN 936 

97 DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE UN 888 

98 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO−OXALACETICA (TGO) UN 5052 

99 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO−PIRUVICA (TGP) UN 5052 

100 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) UN 252 

101 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) UN 5616 

102 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA UN 156 

103 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA UN 144 

104 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS UN 5424 

105 PESQUISA DE TRYPANOSOMA CRUZI (POR IMUNOFLUORESCENCIA) UN 60 

106 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) UN 5916 

107 DOSAGEM DE UREIA UN 5796 

108 DOSAGEM DE PROTEÍNAS (URINA DE 24 HORAS) UN 120 

109 DOSAGEM DE CITRATO UN 20 

110 DOSAGEM DE OXALATO UN 20 

111 PESQUISA DE CISTINA NA URINA UN 20 

Rua São Cosme E Damião | 500 |  Santa Mônica | Feira de Santana-Ba

consorcioportaldosertao.ba.ipmbrasil.org.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

07054C8936B34B6490D54B33A9C17F12



terça-feira, 22 de março de 2022  |  Ano V - Edição nº 00625 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 027

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da

 
CONSÓRCIO PÚBLICO INTERFEDERATIVO DE SAÚDE DA REGIÃO DE FEIRA DE 

SANTANA - PORTAL DO SERTÃO  
CNPJ 29.664.289/0001-25 

 

 
SEDE: Rua São Cosme e Damião, 500 – Santa Mônica I – CEP: 44077‐744 – Feira de Santana – Bahia. 
 

112 CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO UN 960 

113 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS UN 1248 

114 DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) UN 684 

115 DOSAGEM DE VITAMINA B12 UN 1140 

116 DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D UN 1788 

 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 

1 CITOLOGIA P/ CLAMIDIA UN 50 

2 EXAME CITOPATOLOGICO CERVICO−VAGINAL/MICROFLORA UN 50 

3 IMUNOHISTOQUIMICA DE NEOPLASIAS MALIGNAS (POR MARCADOR) UN 700 

4 
PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM FRAGMENTOS MÚLTIPLOS DE BIÓPSIAS DE MESMO 
ÓRGÃO OU TOPOGRAFIA, ACONDICIONADOS EM UM MESMO FRASCO 

UN 3552 

5 
PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM GRUPOS DE LINFONODOS, ESTRUTURAS VIZINHAS E 
MARGENS DE PEÇAS ANATÔMICAS SIMPLES OU COMPLEXAS (POR MARGEM) − MÁXIMO 
DE TRÊS MARGENS 

UN 500 

6 EXAME DE CITOLOGIA (EXCETO CERVICO−VAGINAL E DE MAMA) UN 4668 

7 PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM PEÇA ANATÔMICA OU CIRÚRGICA SIMPLES UN 1380 

 

4. EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  
4.1. Visando ampliar a resolutividade, assegurando acesso aos serviços e a integralidade da 
assistência, a retirada dos materiais biológicos destinados aos exames será realizada na 
Policlínica Regional de Saúde da Região de Feira de Santana/ Bahia, em nível ambulatorial. A 
CONTRATADA será responsável pela coleta e fornecimento de todos os itens necessários à 
execução, transporte das amostras, seguindo as normas de BPLC (INMETRO NIT/DICLA 083) e 
ABNT NBR ISO/IEC 7025, processamento dos exames, emissão e entrega dos laudos, assim 
como pela disponibilização de equipe técnica necessária para coleta das amostras; 
4.2. Com a finalidade de automatizar todos os processos de execução de exames, desde a 
requisição até a entrega dos laudos, a CONTRATADA deverá fornecer e manter um sistema de 
gerenciamento laboratorial próprio, com programas (software) e equipamentos de informática 
(hardware), que possa permitir a solicitação e liberação do laudo por meio eletrônico e impresso, 
mapas de produção, mapas gráficos de interesse epidemiológicos e demais dados de interesse e 
relacionados ao objeto contratado, conforme as condições previstas neste Termo de Referência; 
4.3. A CONTRATADA deverá providenciar às suas expensas equipar uma sala nas instalações da 
Policlínica, disponibilizada por esta administração, para execução adequada dos serviços 
elencados. A adequação da infraestrutura física e tecnológica do local disponibilizado para a 
prestação do serviço será de responsabilidade da CONTRATADA; 
4.4. Os serviços de gestão operacional, logística, realização e distribuição dos exames deverão 
ser realizados pela CONTRATADA. Eventuais serviços, desde que em consonância com a 
Policlínica, poderão ser executados por empresa em parceria com a CONTRATADA; 
4.5. O serviço será prestado de segunda-feira à sexta-feira, das 7:00h às 16:00h, podendo, 
excepcionalmente, ser prestado em horário estendido, sábados, domingos e feriados, havendo 
esta necessidade a contratante informará antecipadamente;  
4.6. Os quantitativos estimados de exames a serem realizados para o CONTRATANTE, 
discriminados no Item 3 deste Termo de Referência, somente serão pagos os realizados 
efetivamente. 
 
5. DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO  
5.1. A CONTRATADA disponibilizará logística diária para coleta de material biológico, com a 
retirada de material colhido pelos profissionais integrantes da contratada, para o processamento 
dos exames;  
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5.2. Os pedidos serão realizados por meio do sistema da Policlínica e ou manuscrito, a 
CONTRATADA deverá realizar todos os exames solicitados pelos profissionais da Policlínica, 
conforme requisição apresentada pelo paciente, sempre em observância as quantidades e as 
especificações constantes no item 3;  
5.3. A CONTRATADA executará os exames nas amostras biológicas, desde que acompanhadas 
de requisição médica devidamente assinada e carimbada pelo profissional da unidade;  
5.3.1. Não faz parte do escopo deste projeto o exame anatomopatológico de Biópsia de 
Congelação;  
5.4. Quando o caso de amostras colhidas pela CONTRATANTE, a CONTRATADA recusará o 
recebimento, para processamento de exames de Análises Clínicas e Análises 
Anatomopatológicas, se o material coletado, quando recepcionado no laboratório, estiver em 
situação ou estado inadequado para fins da execução das análises pertinentes ou estiver 
indevidamente identificada;  
5.5. A CONTRATADA disponibilizará treinamentos técnicos para equipe da policlínica envolvida 
no processo de coleta e manuseio do material biológico, no caso das amostras que são colhidas 
pela contratante, versando sobre todas as etapas, com o intuito de orientar a realização adequada 
e visando conformidade para a execução das análises;  
5.5.1. Os treinamentos serão ministrados por profissionais comprovadamente especializados, em 
horários flexíveis e de acordo com a necessidade da unidade, deverá ocorrer emissão de 
comprovante de participação e capacitação para os profissionais; 
5.6. A CONTRATADA disponibilizará todo material necessário para correta execução da 
conservação de materiais biológicos colhidos pela CONTRATANTE, bem como para a perfeita 
identificação de amostras, referentes aos exames realizados, conforme relação do item 3, tal 
como, etiquetas de código de barra para identificação dos pacientes, tubetes, lâminas foscada, 
coletores e porta-lâmina para coleta de exames; 
  
5.7. A CONTRATADA processará os exames de Análises Clínicas e Análises Anatomopatológicas 
nos prazos abaixo, que entrarão em vigor a partir do horário/data da disponibilização das 
amostras coletadas:  
 
5.7.1. Exames de análises clínicas ambulatoriais:  
Prazo - Até 03 (três) dias úteis, desde que a técnica permita;  
 
5.7.2. Exames de citologia:  
Prazo - Até 07 (sete) dias úteis; 
 
5.7.3. Exames de Urgência e Emergência: 
Prazo - Até 24 (vinte e quatro) horas após a coleta do material.   
 
5.7.4. Os exames que, por sua natureza, necessitem de prazos mais extensos para seu 
processamento, deverá a CONTRATADA formalizar o prazo a ser demandado e comunicar a 
CONTRATANTE, não podendo ultrapassar 10 dias úteis para entrega destes; 
 
5.8. As especificações de exames e as quantidades estimadas podem sofrer alterações com a 
inclusão ou exclusão de exames e quantidades, de acordo com a necessidade da Policlínica e de 
acordo com a legislação vigente. Qualquer alteração deverá ser formalizada mediante termo 
aditivo;  
5.9. A CONTRATADA disponibilizará profissionais devidamente capacitados para a realização das 
atividades, em número suficiente para atender todas as necessidades, identificando-os por meio 
de crachás, devidamente uniformizados e com os EPI’s (equipamentos de proteção individual) 
inerentes à execução dos serviços;  
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5.9.1. Os profissionais serão responsáveis pelo acolhimento, orientação e coleta, deverá ainda 
prestar informações relativas ao atendimento, coordenar e resolver quaisquer questões 
pertinentes à execução dos serviços e correção de situações adversas que houver, devendo 
comunicar a CONTRATANTE o ocorrido;  
5.9.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os encargos fixados pelas Leis Trabalhistas e 
Previdenciárias, com respeito a seus empregados e técnicos envolvidos na prestação de serviços 
e seguir as normas regulamentadoras trabalhistas, bem como arcar com todos os tributos legais 
inerentes à prestação dos serviços. Não serão aceitas Cooperativas de Trabalhadores. 
 
6. DAS CONDIÇÕES DO LOCAL DE FUNCIONAMENTO 
6.1. No espaço designado para funcionamento das atividades, deverão ser observadas as 
seguintes condições mínimas, de total responsabilidade da Contratada: 
6.1.1. Conter mobiliário e equipamentos condizentes com a operação, em quantidade suficiente 
para uma gestão eficiente, nos termos da legislação pertinente (NR 32, RDC 302 – VISA) e as 
normas de boas práticas da atividade;  
6.1.2. Realizar as sinalizações que se fizerem necessárias no ambiente de execução dos serviços;  
6.1.3. Manter a higiene do ambiente e armazenar adequadamente os materiais;  
6.1.4. A CONTRATADA será responsável por todos os custos necessários a adequação do local 
disponibilizado para a execução do serviço, instalações, mobílias, manutenção de bens e 
equipamentos que venham a colocar na unidade, assim como pela segurança das instalações e 
pertences.  
 
7. DA COLETA, ANÁLISE E TRANSPORTE DE MATERIAIS 
7.1. Todo procedimento de coleta e análise é de responsabilidade da CONTRATADA:  
7.1.1. A CONTRATADA deverá estruturar-se de modo compatível e prover toda a infraestrutura 
necessária à prestação dos serviços previstos, com a qualidade e rigor desejado, garantindo a sua 
supervisão desde a implantação; 
7.1.2. As atividades pertinentes à prestação de serviços (coleta de material biológico) deverão 
ocorrer na policlínica, que deverá por meio de funcionário autorizado, efetuar a conferência e 
atestar a efetuação dos serviços;  
7.1.3. A CONTRATADA será a responsável pelos serviços de transporte que se fizerem 
necessários, arcando com todos os custos inerentes a esta operação (veículos, ajudantes, 
seguros, escolta etc.). Em caso de quebra e/ou manutenção de veículos que realizam a retirada 
do material colhido, deve haver a garantia de substituição dos mesmos de forma a garantir a 
execução dos serviços sem interrupção; 
7.1.4. A CONTRATADA deverá utilizar meios de transporte seguro, garantindo a integridade e 
segurança do material, devendo ser acondicionadas em caixas térmicas de temperatura e 
embalagens adequadas, devidamente identificadas, segregadas de acordo com a natureza de 
compatibilidade do tipo de material. 
 
8. DA ENTREGA DOS LAUDOS 
8.1. Os laudos deverão ser entregues/disponibilizados por meio eletrônico e impresso, em dias 
úteis e no horário compreendido de 08:00hs ás 17:00hs, salvo nos casos em que houver 
impedimento, nos casos que impossibilitem o cumprimento do previsto a contratada deverá 
comunicar à Administração, com justificativa por escrito. Nos casos de exames de urgência e 
emergência deverão ser disponibilizados também via internet (web) 24 horas por dia; 
8.2. A CONTRATADA deverá entregar uma via do resultado do exame devidamente assinado pelo 
profissional responsável (assinatura eletrônica ou impressa) para a CONTRATANTE, no Setor 
designado na Policlínica;  
8.3. A CONTRATADA deverá obedecer aos seguintes pré-requisitos e oferecer as seguintes 
soluções:  
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8.3.1. A entrega dos laudos ambulatoriais pela CONTRATADA ocorrerá conforme o item 5.7 deste 
termo de referência, a periodicidade de entrega dos resultados de exames na Policlínica deverá 
respeitar os prazos;  
8.3.2. Disponibilizar visualizador de laudos nas máquinas da CONTRATANTE de maneira a 
permitir o acompanhamento de todas as etapas por meio de sistema próprio via WEB. O link para 
acesso à internet externo ao laboratório é de responsabilidade da CONTRATADA;    
8.3.3. A CONTRATANTE e a CONTRATADA deverão estabelecer um fluxo para notificação dos 
resultados que se enquadrem nos parâmetros estabelecidos como de “pânico”;  
8.3.4 A CONTRATADA deverá elaborar os valores críticos ou de pânico, cujos resultados devem 
ser comunicados ao médico do paciente em caráter de urgência; 
8.3.5. A CONTRATADA deverá obedecer à legislação vigente em relação ao fluxo de diagnóstico 
laboratorial dos Agravos de Notificação Compulsória, devendo comunicar a CONTRANTE e 
realizar a devida identificação; 
8.4. O não cumprimento dos prazos de entrega estabelecidos pela Policlínica acarretará a 
aplicação das sanções previstas nas cláusulas de penalidade do instrumento contratual;  
8.5. Toda a emissão de resultados e laudos será de total responsabilidade da CONTRATADA, 
incluindo papéis, envelopes, cartuchos e toners para impressoras, bem como a manutenção de 
todos os sistemas (softwares) e equipamentos de informática de responsabilidade da 
CONTRATADA; 
8.6. A Contratada se compromete a imprimir os resultados com a logomarca da Policlínica, 
quando da emissão dos resultados dos exames e, em campo visível, a data/hora de recebimento 
da amostra e data/hora da entrega do resultado, além da própria logomarca, atendendo aos 
critérios da RDC 302 e NR 32.  
 
9. DO SISTEMA 
9.1. O sistema de gerenciamento laboratorial deve dispor das seguintes ferramentas:  
9.1.1. Recursos que garantam a verificação de todas as fases do processo de execução de 
exames, com status das amostras informando a fase do processo – cadastro, recepção, 
aguardando processamento, incompleta, completa, cancelada, pendente, re-coleta, liberada e 
impressa; 
9.1.2. Proporcionar rastreabilidade das entregas dos laudos, disponibilizando para a Policlínica as 
informações por meio de interface via WEB;  
9.1.3. Possibilidade de criação de grupos de exames;  
9.1.4. Laudo evolutivo com possibilidade de visualização de, no mínimo, os três últimos resultados 
anteriores no mesmo laudo. O sistema deverá permitir busca de todos os resultados realizados 
para o paciente, atendendo os critérios da RDC 302;  
9.1.5. Manutenção automática do banco de dados on-line e exportação de laudos para backup; 
9.2. Conforme caso, a CONTRATADA deverá fornecer cópia do banco de dados quando 
solicitado, com prazo de 48 horas, sendo o mesmo de propriedade da Policlínica e não autorizado 
para outros fins;  
9.3. A contratada deverá realizar interface e integração de seus sistemas com os sistemas da 
Policlínica, quando for o caso, além de alimentar os sistemas de informação SISCAN, e outros 
que porventura venham a ser implantados pela vigilância em saúde;  
9.4. A contratada deverá atender as solicitações e fornecer as informações necessárias à 
Vigilância em Saúde, quanto aos exames para a investigação de casos através da vigilância 
epidemiológica.  
 
10. DA VIGÊNCIA 
10.1. A presente contratação terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data da assinatura do 
respectivo contrato, observado o caput do art. 57 da Lei nº. 8.666/93, podendo ser rescindido ou 
prorrogado nos casos previstos em lei. 
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11. DO PRAZO 
11.1. Será concedido à CONTRATADA o prazo máximo de até 72 (setenta e duas) horas para 
início da execução dos serviços, a partir da assinatura do instrumento equivalente. 
 
12. DO VALOR ESTIMADO  
12.1. O valor Global estimado para a prestação dos serviços, objeto deste termo de Referencia, é 
de R$ 1.554.657,66 (um milhão, quinhentos e cinquenta e quatro mil, seiscentos e cinquenta e 
sete reais e sessenta e seis centavos). O custo estimado foi apurado a partir de mapa de preços 
constante do processo administrativo, utilizaram-se como base de referência, valores 
apresentados em cotações em anexo; 
12.2. Os valores estimados constantes deste Processo Administrativo foram precedidos de estudo 
preliminar, vez que foram efetivados com base na relação constante da demanda cumprida 
anteriormente. 
 
13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 
Projeto/Atividade: 2002 – Manutenção das ações da Policlínica Regional de Saúde; 
Elemento de despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica; 
Fonte: 21. 
 
14. PAGAMENTO 
14.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega da nota fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente, acompanhadas das certidões fiscais e trabalhistas. 

 
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
A CONTRATADA obriga-se a: 
15.1. Realizar a prestação do serviço em estrita observância às especificações do Edital e da 
proposta; 
15.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar às suas expensas um sistema de gerenciamento 
laboratorial próprio e todos os materiais, insumos, mobiliários, equipamentos e mão de obra 
necessários, para que o serviço não sofra descontinuidade; 
15.3. A CONTRATADA deverá instalar e disponibilizar visualizador (web) de laudos com as 
ferramentas necessárias para acompanhamento dos exames por meio de sistema via WEB; 
15.4. A CONTRATADA, para fiel atendimento do objeto deste termo de referência, manterá em 
perfeito estado de funcionamento, manutenção e desempenho, os equipamentos utilizados na 
execução dos serviços, obedecendo todas as normas aplicáveis;  
15.5. Garantir que os insumos e materiais serão suficientes ao bom funcionamento do Laboratório, 
para a realização dos Serviços de Apoio Diagnóstico, mediante as necessidades da 
CONTRATANTE; 
15.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados, a critério da Administração; 
15.7. Cumprir as legislações, normas e regulamentações específicas atinentes ao funcionamento 
de Laboratórios Clínicos, em especial a resolução da diretoria colegiada da ANVISA – RDC n.º 
302, de 13 de outubro de 2005;  
15.8. A CONTRATADA prestará os serviços de forma adequada e segura, respeitando toda a 
legislação vigente incidente sobre o objeto do contrato; 
15.9. Compete à CONTRATADA implantar formulários e processos para elaboração de POP’s, 
visando à garantia da qualidade; 
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15.10. A CONTRATADA se obriga a manter seus profissionais inscritos nos respectivos órgãos 
reguladores, preservando sua habilitação para prestação dos serviços objeto deste termo de 
referência; 
15.11. A CONTRATADA deverá cumprir às normas vigentes do Ministério da Saúde, e as que 
vierem a ser editadas, quanto ao fluxo de atendimento, sua comprovação e realização, 
abastecendo o sistema de informação SISCAN, integrado ao Cadastro Nacional de Usuários do 
SUS, e outros que porventura venham a ser implantados integrado ao Cadastro Nacional de 
Usuários do SUS, visando atender as diretrizes que regem a prestação deste serviço; 
15.12. A CONTRATADA deverá garantir o registro do momento da coleta e protocolar com 
data/hora a entrega da amostra coletada ao laboratório. Deverá ainda, acompanhar e garantir o 
registro da entrega de resultados, com a hora da coleta de fácil identificação, em livros de fácil 
acesso, com o registro de liberação e entrega do laudo devidamente/claramente assinado pelo 
responsável pelo recebimento;  
15.13. Observar e fazer cumprir todas as regras relativas ao sigilo absoluto sobre informações 
disponibilizadas sobre a condição de confidencialidade, informações essas que podem ser 
técnicas, comerciais e financeiras, adquiridas em razão da presente prestação de serviço, sob 
pena de sujeitarem-se às penalidades civis e criminais cabíveis; 
15.14. A CONTRATADA deverá gerenciar os resíduos provenientes das coletas, em lixeiras 
apropriadas com tampa, pedal e identificação (sinalização) de acordo com GRUPOS RESÍDUOS 
(RESOLUÇÃO RDC ANVISA N.º 306/04 / Resolução CONAMA N.º 358/05):  
15.14.1. GRUPO A – RESÍDUOS BIOLÓGICOS (POTENCIALMENTE INFECTANTE)  
15.14.2. GRUPOS B – RESÍDUOS QUÍMICOS  
15.14.3. GRUPO C - RESÍDUOS RADIATIVOS  
15.14.4. GRUPO D – RESÍDUOS COMUNS  
15.14.5. GRUPO E – MATERIAIS PERFUROCORTANTES  
15.15. O transporte do material biológico deverá ser realizado em conformidade com as normas 
de segurança biológica;  
15.16. A CONTRATADA deverá relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade 
observada durante a execução dos serviços, tão logo sejam detectadas;  
15.17. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, nos casos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
15.18. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado e habilitado e dispor 
em seu quadro de pessoal empregados suficientes para garantir a execução, sem interrupção; 
15.19. Permitir a CONTRATANTE a fiscalização dos serviços e o livre acesso às dependências, 
espaço designado à execução dos serviços elencados, bem como prestar, quando solicitada, as 
informações visando o bom andamento do(s) serviço(s);  
15.20. Caberá à empresa contratada a designação formal de um preposto para representá-la 
administrativamente junto à Consórcio, durante o período de execução dos serviços, para exercer 
a supervisão e controle do pessoal envolvido, prestando todos os esclarecimentos solicitados, 
atendendo às reclamações formuladas e relatando toda e qualquer irregularidade verificada no 
decorrer da prestação dos serviços; 
15.21. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas Internas, sem que isto configure 
qualquer vínculo empregatício com o Consórcio; 
15.22. Manter o pessoal envolvido na prestação dos serviços devidamente uniformizado, portando 
crachá de identificação com fotografia 3x4, de modo a facilitar de imediato sua identificação no 
local do trabalho;  
15.23. Deverão ser respeitados e fornecidos equipamentos de proteção individual ao trabalhador, 
conforme Normas e Regulamentos específicos de Medicina e Segurança do Trabalho (CIPA); 
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15.24. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
15.25. Possuir as ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto do presente 
Termo de Referência, sem qualquer ônus ao Consórcio; 
15.26. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, dolosa ou 
culposamente, em atividades nas dependências da Instituição ou no local de realização dos 
serviços, ao Consórcio ou a terceiros, desde que fique comprovada a responsabilidade, nos 
termos do art. 70, da Lei n.º 8.666/93, ficando obrigada a promover o ressarcimento a preços 
atualizados, dentro de 30 (trinta) dias contados a partir da comprovação de sua responsabilidade. 
Caso não o faça dentro do prazo estipulado, o Consórcio reserva-se ao direito de descontar o 
valor do ressarcimento da fatura do mês, sem prejuízo de poder denunciar o contrato, de pleno 
direito; 
15.26.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, os danos e prejuízos causados; 
15.27. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, o objeto da 
fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na lei nº 8.666/93, desde que 
previamente autorizado pelo órgão requisitante; 
15.28. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato; 
15.29. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
15.30. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da 
presente licitação. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
A CONTRATANTE obriga-se a: 
16.1. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestado de acordo 
com as especificações constantes no presente Termo de Referência;  
16.2. Ceder o espaço no âmbito da Policlínica, enquanto perdurar a prestação do serviço, sem 
qualquer ônus a contratante, para desenvolvimento das atividades objeto deste instrumento;  
16.3. Garantir que todos os pedidos médicos estejam devidamente identificados contendo o nome 
completo e legível do paciente, número de prontuário, número da carteira de identidade (se 
menor, a identidade do responsável), idade, data de nascimento, cartão nacional do SUS, este 
deverá estar assinado e carimbado pelo médico solicitante, com informações claras e legíveis;  
16.4. Garantir que as amostras, quando da coleta pela contratante, sejam identificadas conforme 
orientação pela CONTRATADA;  
16.5. Observar e fazer cumprir todas as regras relativas ao sigilo médico no que diz respeito aos 
resultados dos Exames entregues pela CONTRATADA; 
16.6. Monitorar o prazo máximo de liberação dos resultados de exames conforme o previsto neste 
termo de referência; 
16.7. Monitorar o encaminhamento dos resultados positivos e/ou reagentes obtidos nas amostras 
das doenças de notificação compulsória para o município; 
16.8. Realizar a coleta, gerenciamento e a destinação final dos resíduos comum e infectante 
gerados no local de coleta, em acordo com as normas técnicas vigentes;  
16.9. Permitir o acesso dos profissionais da CONTRATADA às suas dependências. Esses 
profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da CONTRATANTE, principalmente as de 
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segurança, inclusive àquelas referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas 
dependências, sem que isso configure vinculação empregatícia;  
16.10. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado da empresa 
contratada, que não cumpra as normas da instituição durante a execução dos serviços, que adote 
postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe foram atribuídas; 
16.11. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de 
servidor especialmente designado; 
16.12. Efetuar o pagamento no prazo previsto; 
16.13. Notificar, por escrito a Contratada de qualquer irregularidade encontrada no especificado 
neste instrumento, e na aplicação de qualquer sanção decorrente do descumprimento do contrato; 
16.14. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para sua correção;  
16.15. Fornecer a CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à prestação de 
serviço objeto deste Termo de Referência. 
 
17. ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 
17.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 
ciência à Administração.  
17.1.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
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ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 
  

LOTE 01 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 DOSAGEM DE 17−ALFA−HIDROXIPROGESTERONA UN 72     

2 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTITIREOGLOBULINA UN 156     

3 DOSAGEM DE ACIDO URICO UN 4512     

4 DOSAGEM DE ACIDO VALPROICO UN 10     

5 DOSAGEM DE ADRENOCORTICOTROFICO (ACTH) UN 30     

6 DOSAGEM DE ALDOLASE UN 24     

7 DOSAGEM DE ALDOSTERONA UN 24     

8 DOSAGEM DE ALFA−FETOPROTEINA UN 48     

9 DOSAGEM DE AMILASE UN 144     

10 DOSAGEM DE ANDROSTENEDIONA UN 36     

11 ANTIBIOGRAMA UN 100     

12 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTIINSULINA UN 20     

13 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG E IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO 
VIRUS DA HEPATITE B (ANTI−HBC-TOTAL) 

UN 24     

14 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ANTIGENO CENTRAL DO VIRUS DA 
HEPATITE B (ANTI−HBC−IGM) 

UN 156     

15 
PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS 
DA HEPATITE B (ANTI−HBS) 

UN 648     

16 PESQUISA DE ANTICORPOS CONTRA O VIRUS DA HEPATITE C (ANTI−HCV) UN 1560     

17 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HIV−1 + HIV−2 (ELISA) UN 1716     

18 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HTLV−1 + HTLV−2 UN 744     

19 DOSAGEM DE BILIRRUBINA TOTAL E FRACOES UN 600     

20 DOSAGEM DO ANTÍGENO CA 125 UN 96     

21 DOSAGEM DE CALCIO UN 1272     

22 DOSAGEM DE CALCIO IONIZAVEL UN 168     

23 DOSAGEM DE CARBAMAZEPINA UN 48     

24 PESQUISA DE ANTIGENO CARCINOEMBRIONARIO (CEA) UN 120     

25 CLEARANCE DE CREATININA UN 72     

MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL 003/2022 
RAZÃO SOCIAL:  
 
CNPJ: 
  

INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO:  
 
TELEFONE:  
 

EMAIL: 

BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº: CONTA CORRENTE Nº: 

VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇO: 
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26 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE COAGULAÇÃO UN 1572     

27 DETERMINAÇÃO DE TEMPO DE SANGRAMENTO − DUKE UN 1572     

28 CONTAGEM DE PLAQUETAS UN 1572     

29 DOSAGEM DE COLESTEROL HDL UN 5580     

30 DOSAGEM DE COLESTEROL LDL UN 5604     

31 DOSAGEM DE COLESTEROL TOTAL UN 5604     

32 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C3 UN 24     

33 DOSAGEM DE COMPLEMENTO C4 UN 24     

34 DOSAGEM DE CORTISOL UN 228     

35 DOSAGEM DE CREATINOFOSFOQUINASE (CPK) UN 2748     

36 DOSAGEM DE CREATININA UN 6588     

37 DETERMINACAO DE CURVA GLICEMICA (2 DOSAGENS) UN 30     

38 DETERMINACAO DE CAPACIDADE DE FIXACAO DO FERRO UN 60     

39 DETERMINACAO DIRETA E REVERSA DE GRUPO ABO UN 216     

40 DOSAGEM DE DIHIDROTESTOTERONA (DHT) UN 36     

41 DOSAGEM DE ANTITROMBINA III UN 48     

42 DOSAGEM DE DESIDROGENASE LATICA UN 420     

43 DOSAGEM DE FOLATO UN 684     

44 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA E (IGE) UN 36     

45 DOSAGEM DE IMUNOGLOBULINA M (IGM) UN 50     

46 ELETROFORESE DE HEMOGLOBINA UN 288     

47 ELETROFORESE DE PROTEINAS UN 120     

48 DOSAGEM DE ESTRADIOL UN 1104     

49 DOSAGEM DE FENITOINA UN 456     

50 DOSAGEM DE FERRITINA UN 1236     

51 DOSAGEM DE FERRO SERICO UN 900     

52 DOSAGEM DE FOSFATASE ALCALINA UN 996     

53 DOSAGEM DE FOSFORO UN 288     

54 DOSAGEM DE HORMONIO FOLICULO−ESTIMULANTE (FSH) UN 840     

55 TESTE FTA−ABS IGG P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS UN 492     

56 TESTE FTA−ABS IGM P/ DIAGNOSTICO DA SIFILIS UN 456     

57 DOSAGEM DE GAMA−GLUTAMIL−TRANSFERASE (GAMA GT) UN 1332     

58 DOSAGEM DE GLICOSE UN 6600     

59 DOSAGEM DE GONADOTROFINA CORIONICA HUMANA (HCG, BETA HCG) UN 24     

60 DOSAGEM DE HEMOGLOBINA GLICOSILADA UN 4680     

61 HEMOGRAMA COMPLETO UN 7260     

62 DOSAGEM DE INSULINA UN 228     

63 PROVA DO LATEX Pƒ PESQUISA DO FATOR REUMATOIDE UN 144     

64 DOSAGEM DE HORMONIO LUTEINIZANTE (LH) UN 648     

65 DOSAGEM DE LIPASE UN 132     

66 DOSAGEM DE MAGNESIO UN 876     

67 DOSAGEM DE MICROALBUMINA NA URINA UN 420     

68 PESQUISA DE OVOS E CISTOS DE PARASITAS UN 3528     

69 DOSAGEM DE PEPTIDEO C UN 24     

70 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTINUCLEO UN 336     

71 PESQUISA DE ANTICORPOS EIE ANTICLAMIDIA UN 50     

72 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTICITOMEGALOVIRUS UN 168     

73 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTICITOMEGALOVIRUS UN 168     

74 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA ARBOVIRUS (Dengue, Zika vírus, 
Febre Chikungunya e Febre amarela) 

UN 20     

75 
PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA ARBOVIRUS (Dengue,Zika vírus, 
Febre Chikungunya e Febre amarela) 

UN 20     
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76 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA UN 144     

77 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM CONTRA O VIRUS DA RUBEOLA UN 144     

78 PESQUISA DE ANTIGENO DE SUPERFICIE DO VIRUS DA HEPATITE B (HBSAG) UN 1596     

79 PESQUISA DE ESPERMATOZOIDES (APÓS VASECTOMIA) UN 50     

80 PESQUISA DE FATOR RH (INCLUI D FRACO) UN 240     

81 PESQUISA DE ANTICORPOS ANTI−HELICOBACTER PYLORI UN 200     

82 DOSAGEM DE POTASSIO UN 3780     

83 DOSAGEM DE PROGESTERONA UN 72     

84 DOSAGEM DE PROLACTINA UN 960     

85 DOSAGEM DE PROTEINA C REATIVA UN 840     

86 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS UN 20     

87 DOSAGEM DE PROTEINAS TOTAIS E FRACOES UN 540     

88 DOSAGEM DE PROTEINAS (URINA DE 24 HORAS) UN 72     

89 DOSAGEM DE ANTIGENO PROSTATICO ESPECIFICO (PSA) UN 1008     

90 DOSAGEM DE PARATORMONIO UN 192     

91 DOSAGEM DE RENINA UN 20     

92 PESQUISA DE SANGUE OCULTO NAS FEZES UN 216     

93 DOSAGEM DE SODIO UN 3756     

94 ANALISE DE CARACTERES FISICOS, ELEMENTOS E SEDIMENTO DA URINA UN 4908     

95 DOSAGEM DE TRIIODOTIRONINA (T3) UN 744     

96 DOSAGEM DE TESTOSTERONA UN 936     

97 DOSAGEM DE TESTOSTERONA LIVRE UN 888     

98 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO−OXALACETICA (TGO) UN 5052     

99 DOSAGEM DE TRANSAMINASE GLUTAMICO−PIRUVICA (TGP) UN 5052     

100 DOSAGEM DE TIROXINA (T4) UN 252     

101 DOSAGEM DE TIROXINA LIVRE (T4 LIVRE) UN 5616     

102 PESQUISA DE ANTICORPOS IGG ANTITOXOPLASMA UN 156     

103 PESQUISA DE ANTICORPOS IGM ANTITOXOPLASMA UN 144     

104 DOSAGEM DE TRIGLICERIDEOS UN 5424     

105 PESQUISA DE TRYPANOSOMA CRUZI (POR IMUNOFLUORESCENCIA) UN 60     

106 DOSAGEM DE HORMONIO TIREOESTIMULANTE (TSH) UN 5916     

107 DOSAGEM DE UREIA UN 5796     

108 DOSAGEM DE PROTEÍNAS (URINA DE 24 HORAS) UN 120     

109 DOSAGEM DE CITRATO UN 20     

110 DOSAGEM DE OXALATO UN 20     

111 PESQUISA DE CISTINA NA URINA UN 20     

112 CULTURA DE BACTERIAS P/ IDENTIFICACAO UN 960     

113 TESTE NÃO TREPONEMICO P/ DETECÇÃO DE SIFILIS UN 1248     

114 DETERMINAÇÃO DE VELOCIDADE DE HEMOSSEDIMENTAÇÃO (VHS) UN 684     

115 DOSAGEM DE VITAMINA B12 UN 1140     

116 DOSAGEM DE 25 HIDROXIVITAMINA D UN 1788     

VALOR GLOBAL   

VALOR GLOBAL POR EXTENSO LOTE 01: 

 

LOTE 02 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR  
TOTAL 

1 CITOLOGIA P/ CLAMIDIA UN 50     

2 EXAME CITOPATOLOGICO CERVICO−VAGINAL/MICROFLORA UN 50     

3 IMUNOHISTOQUIMICA DE NEOPLASIAS MALIGNAS (POR MARCADOR) UN 700     
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4 
PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM FRAGMENTOS MÚLTIPLOS DE BIÓPSIAS 
DE MESMO ÓRGÃO OU TOPOGRAFIA, ACONDICIONADOS EM UM MESMO 
FRASCO 

UN 3552     

5 
PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM GRUPOS DE LINFONODOS, ESTRUTURAS 
VIZINHAS E MARGENS DE PEÇAS ANATÔMICAS SIMPLES OU COMPLEXAS 
(POR MARGEM) − MÁXIMO DE TRÊS MARGENS 

UN 500     

6 EXAME DE CITOLOGIA (EXCETO CERVICO−VAGINAL E DE MAMA) UN 4668     

7 
PROCEDIMENTO DIAGNÓSTICO EM PEÇA ANATÔMICA OU CIRÚRGICA 
SIMPLES 

UN 1380     

VALOR GLOBAL   

VALOR GLOBAL POR EXTENSO LOTE 02: 

 
 

 
 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:   
 
 

XXXXXXXXX, ___ de ___________ de 2022. 
 
 

______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 
 
 

Termo de Contrato de prestação de serviços 
que entre si fazem o Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de 
Feira de Santana – Portal do Sertão e a 
Empresa _______________________. 

 
 

CONTRATO Nº ___/2022 
 

 
Pelo presente contrato de prestação de serviços que entre si fazem, de um lado o 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal 
do Sertão, com sede na Rua São Cosme e Damião, n.º 500, Santa Mônica, Feira de 
Santana/BA, devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob 
o nº 29.664.289/0001-25, representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito 
no Cadastro de Pessoa Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° 
380043645 SSP/BA, doravante designado simplesmente de CONTRATANTE e do outro 
lado, a empresa ___________________, pessoa jurídica de direito privado, com sede na 
______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. ___.___.___/___-__, neste ato 
representado por seu Sócio Diretor, __________________________, portador do RG 
___________________ e CPF ________________, a seguir denominada CONTRATADA, 
têm entre si justo e acordado celebrar o presente contrato de prestação de serviço, 
devidamente autorizado mediante Pregão Presencial Edital nº 003/2022 e Processo 
Administrativo 013/2022, Tipo MENOR PREÇO POR LOTE, que se regerá pelas suas 
normas, pela Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993 e 10.520/02, e pelas demais disposições 
pertinentes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O Objeto do presente instrumento é o registro de preços para futura e eventual 
contratação de empresa especializada para prestação de serviços de Diagnóstico 
Laboratorial, Análises Clínicas e Análises Anatomopatológicas para atender as demandas 
da Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana, mantida pelo Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, que 
seão prestados nas condições estabelecida no Termo de referência, anexo do Edital. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e 
à proposta vencedora, independetemente de transcrição.  
1.3. Objeto da contratação:  

 
(planilha) 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 
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2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato tem início na data de XX/XX/20XX e 
encerramento em XX/XX/20XX, prorrogável na forma do art. 57, §1º, da Lei nº 8.666, de 
1993. Desde que haja autorização formal da autoridade competente e seja observado o 
cumprimento dos seguintes requisitos: 
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 
2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada;   
2.1.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém 
interesse na realização do serviço;   
2.1.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso 
para a Administração;   
2.1.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;    
2.1.6. Seja comprovado  que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação; 
2.1.7. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo 
aditivo. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. O valor do contrato é de R$ XXXX (XXXX). 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
materiais de consumo, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
contratado. 
3.1.2. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à 
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.  
3.2. Os preços são fixos e irreajustáveis, por ter o contrato prazo inferior da 12 (doze) 
meses. Em caso de prorrogação contratual, os preços contratados poderão ser objeto de 
revisão após 12 (doze) meses e de acordo com o disposto na alínea “d”, do inciso II, do 
artigo 65 da Lei Federal n° 8.666/93, mediante solicitação da empresa vencedora, desde 
que acompanhada da documentação que comprove a efetiva procedência do pedido; 
3.3. O prazo para pagamento será de 30 (trinta) dias após a entrega da Nota Fiscal 
devidamente atestada pelo setor competente. 
3.3.1. A Nota Fiscal deverá vir acompanhada, obrigatoriamente, da comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista da CONTRATADA. 
3.4. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o montante 
de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais) deverão ser efetuados no prazo de até 
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 
5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993. 
3.5. O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da 
Nota Fiscal apresentada pela Contratada, acompanhada das Certidões Negativas de 
Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FTGS, Fazendas Federal, Estadual e Municipal. 
3.5.1. O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal 
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
3.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
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o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 
não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
3.7. Não será efetuado qualquer pagamento a titulo de antecipação do valor contratado 
mesmo que a requerimento do interessado. 
3.8. Na execução desse contrato , as despesas relativas a pessoal representam um total 
de xx% (xxxxxx por cento) , sendo xx% (xxxx por cento) restantes relativos a gastos com 
insumos, impostos e diversos.  
3.9. Os pagamentos a serem efetuados em favor da contratada estarão sujeitos à 
retenção, na fonte, dos seguintes tributos, quando couber:  
3.9.1. Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), Contribuição Social sobre o  Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), e 
Contribuição para os Programas de Integração Social e Formação do Patrimonio do 
Servidor Público (PIS/Pasep), na forma da Instrução Normativa RFB nº1.234 de 11 de 
janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da Leu nº 9.430, de 27 de dezembro de 
1996; 
3.9.2. Contribuição previdenciária, correspondente a 11% (onze por cento), na forma da 
Instrução Normativa RFB nº 971 de 13 de novembro de 2009, conforme determina a Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991; e, 
3.9.3. Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), na forma da Lei 
Complementar nº 116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação pertinente.  
3.9.4. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, 
desde que, a cada pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6° da 
Instrução Normativa RFB n° 1.234, de 11 de janeiro de 2012. 
3.10. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante 
depósito em conta-corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela 
Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente. 
3.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
3.12. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
Órgão: 01 – Consórcio Público Interfederativo de Saúde; 
Unidade: 02.02 – Secretaria Operacional; 
Projeto Atividade: 2002 – Manutenção da Policlínica Regional de Saúde;  
Elemento Despesa: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica  
Fonte: 21 
 
CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES 
5.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 
de 1993; 
5.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato; 
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5.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
 
CLÁUSULA SEXTA – FISCALIZAÇÃO 
6.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por um representante da 
Administração, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do 
contrato e de tudo dará ciência à Administração. 
6.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 
corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de 
conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES 
7.1.  Constituem obrigações da CONTRATANTE: 
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 
com as clásulas contratuais e os termos do edital e de sua proposta; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, a conformidade do cumprimento do serviço prestado de 
acordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na Proposta;  
7.1.3. Proporcionar todas as facilidades para a CONTRATADA executar a prestação de 
serviço, objeto deste Contrato;  
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através 
de servidor especialmente designado; 
7.1.5. Notificar por escrito a Contratada de eventuais imperfeições no curso da execução 
dos serviços, fixando prazo para sua correção; 
7.1.6. Fornecer à CONTRATADA todas as informações necessárias e pertinentes à 
execução do objeto, quando for solicitada;  
7.1.7. Conferir toda a documentação técnica gerada e apresentada durante a execução do 
objeto, efetuando o seu atesto quando a mesma estiver em conformidade com os padrões 
de informação e qualidade exigidos; 
7.1.8. Efetuar o pagamento pela prestação de serviço do objeto do presente Contrato de 
acordo com o estipulado na Cláusula Terceira deste Instrumento. 
7.1.9. Exigir o imediato afastamento e substituição de qualquer empregado da empresa 
contratada, que não cumpra as normas da instituição durante a execução dos serviços, 
que adote postura inconveniente ou incompatível com o exercício das funções que lhe 
foram atribuídas 
 
7.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
7.2.1. Executar o(s) serviço(s), em estrita observância as especificações do Edital e seus 
anexos; 
7.2.2. Responsabilizar-se pelos prejuízos e/ou danos causados ao CONTRATANTE ou a 
terceiros, na execução deste Contrato; 
7.2.2.1. Este dever implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, 
corrigir, remover, ou reconstruir, os prejuízos e/ou danos causados; 
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7.2.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 
dolosa ou culposamente, ao Consórcio ou a terceiros; 
7.2.4. Empregar na execução dos serviços pessoal devidamente qualificado e garantir a 
execução, sem interrupção; 
7.2.5. Caberá à empresa contratada a designação formal de um preposto para representá-
la administrativamente junto à Consórcio, durante o período de execução dos serviços, 
para exercer a supervisão e controle do pessoal envolvido, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados, atendendo às reclamações formuladas e relatando toda e 
qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 
7.2.6. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cumprimento das normas Internas, sem que isto 
configure qualquer vínculo empregatício com o Consórcio; 
7.2.7. Manter o pessoal envolvido na prestação dos serviços devidamente uniformizado, 
portando crachá de identificação com fotografia 3x4, de modo a facilitar de imediato sua 
identificação no local do trabalho; 
7.2.8. Deverão ser respeitados e fornecidos equipamentos de proteção individual ao 
trabalhador, conforme Normas e Regulamentos específicos de Medicina e Segurança do 
Trabalho (CIPA); 
7.2.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
7.2.10. Possuir as ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços objeto deste 
contrato, sem qualquer ônus ao Consórcio;  
7.2.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, o 
objeto da fundamentação jurídica ressalvada as hipóteses previstas na lei nº 8.666/93, 
desde que previamente autorizado pelo órgão requisitante; 
7.2.12. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, 
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do 
contrato; 
7.2.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 
7.2.14. Apresentar os documentos fiscais de cobrança em conformidade com o 
estabelecido neste Contrato. 
7.2.15. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto 
da presente licitação; 
7.2.16. Fiel cumprimento das obrigações ora assumidas; 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
8.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a 
CONTRATADA que: 
8.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência 
da contratação; 
8.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
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8.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato; 
8.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; ou 
8.1.5. Cometer fraude fiscal. 
8.2.  A Administração poderá garantida a defesa prévia, aplicar à contratada as seguintes 
sanções: 
8.2.1. Advertência; 
8.2.2. Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) por dia de atraso na execução do 
contrat;  
8.2.3. Multa de 2% (dois por cento) a partir do 16º (décimo sexto) dia; 
8.2.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato; 
8.2.5. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Administração por período não superior a dois (2) anos;  
8.2.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Pública; 
8.2.7. O atraso injustificado na execução do contrato, poderá ensejar a rescisão do 
contrato. 
Além das demais penalidades previstas na Lei 8.666/93, inclusive responsabilização civil e 
penal na forma da Legislação específica, que serão aplicadas em função da natureza e 
gravidade da falta cometida, garantida a ampla defesa; 
8.3. A CONTRATANTE reterá dos créditos decorrentes deste Contrato valores suficientes 
ao pagamento das multas aplicadas. 
8.4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas 
aplicadas em definitivo. 
 
CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO 
9.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 
78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, 
sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
9.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato; 
9.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa; 
9.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 
9.5. A rescisão deste Contrato poderá ser:  
9.5.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados 
nos incisos I a XII, XVII e XVIII desta cláusula;  
9.5.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo, desde que haja 
conveniência para a Administração; 
9.5.3. Judicial, nos termos da legislação. 
9.6. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
9.7. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XV desta cláusula, sem que 
haja culpa da CONTRATADA, será esta ressarcida dos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, tendo ainda direito a:  
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9.7.1. Pagamentos devidos pela execução do Contrato até a data da rescisão. 
9.8. A rescisão por descumprimento das cláusulas contratuais acarretará a execução da 
garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE, e dos valores das multas e 
indenizações a ela devidos, bem como a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, 
até o limite dos prejuízos causados à CONTRATANTE, além das sanções previstas neste 
instrumento.  
9.9. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso: 
9.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
9.9.2.Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
9.9.3. Indenizações e multas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS 
10.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.666, de 1993, e demais normas federais de licitações e contratos 
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 
11.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na 
Imprensa Oficial, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer 
no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana - BA como único e competente 
para dirimir quaisquer demandas do presente contrato, por mais privilegiado que outro 
possa ser. 
12.2. E por estarem justos e contratados firmam o presente em 02 (duas) vias de igual teor 
e forma para que produzam os efeitos legais.  

 
 
 

Feira de Santana - BA, __ de _____________ de 2022. 
 
 
 

_________________________________________ 
Valcyr Almeida Rios  

Presidente do CPISRFSA 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXX 

EMPRESA 
CONTRATADA
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ANEXO IV 
 
 

M O D E L O  D E  C R E D E N C I A M E N T O  
P R O C U R A Ç Ã O  

 
A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à 
......................................, neste ato representado pelo (s) (diretores ou sócios, com 
qualificação completa- nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço) 
pelo presente instrumento de mandato, nomeia e constitui, seu Procurador o Senhor(a) 
....................................................., (nacionalidade, estado civil, profissão), portador do 
Registro de Identidade nº .............., expedido pela .........., devidamente inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda, sob o nº ....., residente à rua 
..................................................., nº ........ como mandatário, a quem se confere amplos 
poderes para junto ao Órgão.............................. praticar todos os atos necessários, 
relativos ao procedimento licitatório na modalidade de Pregão Presencial nº 003/2022, 
conferindo-lhe, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, interpô-los, apresentar 
lances, negociar preços e demais condições, confessar, desistir, firmar compromissos ou 
acordos, receber e dar quitação e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, 
em nome do proponente dando tudo como bom, firme e valioso.  
 

 
 
 

Cidade, ......... de ................................ de 2022. 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura e firma reconhecida do responsável legal da empresa).  

 
 
 

APRESENTAR NA FASE DO CREDENCIAMENTO 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 
 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 
 (RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº ________________, 
sediada no (a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, 
plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado.  
 
Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e 
técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou 
sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração 
Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos 
elencados no Edital da licitação referenciada.  
 
Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à 
licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital 
da licitação e seus anexos. 
 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2022. 

 
 

___________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa). 
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ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 

A (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob o nº ........................, com sede à 
......................................, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem 
fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório Pregão Presencial 
003/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2022. 
 
 
 

___________________________________________________________ 
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VII – Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da 
Constituição Federal 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 
 
 

DECLARAÇÃO DE TRABALHO DO MENOR 
 
 
 
A signatária________________________________, inscrita no CNPJ 
nº_________________, por intermédio de seu responsável legal 
_______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF 
nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no Inciso V do art. 27 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, 
que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
 

Sim (  )                   Não (  ) 
 
 
 

Cidade, ___ de ___________ de 2022. 
 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).  
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ANEXO VIII 
 
 

 Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte, ou 
cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 003/2022 
 
MODALIDADE – PREGÃO PRESENCIAL 
 
TIPO – MENOR PREÇO POR LOTE 

 
 

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital do Pregão Presencial nº 
003/2022, promovido pelo Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira 
de Santana, marcado para as 09:00 horas do dia 04/04/2022, que a empresa (nome 
completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicilio) no (endereço completo), 
por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 
14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.  
 

Cidade, ___ de ___________ de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa). 
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ANEXO IX 
Modelo de Declaração de Elaboração Independente de Proposta 

 
(Identificação completa do representante da Proponente), como representante 
devidamente constituído da empresa (Identificação completa da Proponente) doravante 
denominado (Proponente), declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código 
Penal Brasileiro, que: 
 

 A proposta apresentada para participar do PREGÃO PRESENCIAL 003/2022 foi 
elaborada de maneira independente pela empresa (dados da empresa), e o 
conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da licitação não foi 
informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 
do PREGÃO PRESENCIAL, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

 Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de 
qualquer outro participante potencial ou de fato do PREGÃO PRESENCIAL quanto 
a participar ou não da referida licitação; 

 Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do PREGÃO 
PRESENCIAL 003/2022 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato, 
antes da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 Que o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em parte, direta ou 
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante da 
Administração pública antes da abertura oficial das propostas; e 

 Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém 
plenos poderes e informações para firmá-la. 

 
Cidade, ___ de ___________ de 2022. 

 
 

(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO X 
 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE SERVIDOR PÚBLICO 
 

(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº XX.XXX.XXX/XXXX-XX, 

sediada no (a) (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, não possuir em 

seu quadro de pessoal qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregador do 

Consorcio/Policlínica, exercendo funções técnicas, gerenciais, comerciais, administrativas 

ou societárias.  

Cidade, ___ de ___________ de 2022. 
 
 

_______________________________________ 
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa) 
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ANEXO XI 
MODELO DE ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Consórcio Público Interfederativo de Saúde da 
Região de Feira de Santana – Portal do Sertão. 

 
N.º ......... 

 
O Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – 
Portal do Sertão, com sede no (a) Rua São Cosme e Damião, 500, Bairro: Santa Mônica, 
Feira de Santana – Bahia, inscrito(a) no CNPJ sob o nº 29.664.289/0001-25, NESTE ATO 
representado pelo Presidente, Sr. Valcyr Almeida Rios, inscrito no Cadastro de Pessoa 
Física (CPF) sob o n° 356.144.635-34 e portador do RG n° sob o nº 380043645 SSP/BA, 
considerando o julgamento da licitação na modalidade de Pregão na forma Presencial, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 003/2022, Processo Administrativo 013/2022, 
RESOLVE registrar os preços da empresa XXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, com sede na _______________________, inscrita no CNPJ/MF sob nº. 
__.___.___/____-__, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 
às normas constantes na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 
Decreto n.º 001/2020, e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO  
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para futura e eventual contratação 
de empresa especializada para prestação de serviços de Diagnóstico Laboratorial, 
Análises Clínicas e Análises Anatomopatológicas para atender as demandas da 
Policlínica Regional de Saúde de Feira de Santana, mantida pelo Consórcio Público 
Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – PORTAL DO SERTÃO, 
especificado(s) na(s) planilhas em anexo do edital de Pregão nº 003/2022, que é parte 
integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  
 
3. VALIDADE DA ATA  
3.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do 
(a)................................, não podendo ser prorrogada. 
 
4. REVISÃO E CANCELAMENTO  
4.1. A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos não 
superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços 
registrados nesta Ata. 
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4.2. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo 
à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
4.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) 
a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
4.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será 
liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
4.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original. 
Nota Explicativa: Suprimir o item quando inexistirem outros fornecedores classificados 
registrados na ata. 
4.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor 
não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes 
do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada à veracidade 
dos motivos e comprovantes apresentados; e 
4.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
4.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 
da contratação mais vantajosa. 
4.7. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
4.7.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
4.7.2. Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido 
pela Administração, sem justificativa aceitável; 
4.7.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 
àqueles praticados no mercado; ou 
4.7.4. Sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato 
administrativo, alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 
4.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 4.7.1, 4.7.2 e 4.7.4 
será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 
ampla defesa. 
4.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, 
decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, 
devidamente comprovados e justificados: 
4.9.1. Por razão de interesse público; ou 
4.9.2. A pedido do fornecedor.  
 
5. ÓRGÃO PARTICIPANTE 
Consórcio Público Interfederativo de Saúde da Região de Feira de Santana – Portal do 
Sertão. 
 
6. CONDIÇÕES GERAIS 
6.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 
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penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de 
Referência. 
6.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 
 

 
 

Feira de Santana – BA, __ de ___________ de 2022. 
 

 
 

_________________________________________ 
Valcyr Almeida Rios  

Representante legal do órgão gerenciador 
CONTRATANTE 

 
 

__________________________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

REPRESENTANTE(S) LEGAL(IS) DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S) 
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ANEXO XII 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL 
PREGÃO PRESENCIAL nº 003/2022 

 

 
RAZÃO SOCIAL________________________________________________________ 
 
CNPJ Nº______________________________________________________________ 
 
ENDEREÇO___________________________________________________________ 
 
E-MAIL:___________________________________TEL____________FAX________ 
 
CIDADE______________________ESTADO_________________________________ 
 
PESSOA PARA CONTATO_______________________________________________ 
 
Recebemos, através do: 
 
(   ) via E-mail; 
(   ) acesso à página da internet; 
(   ) fax a cobrar nº; 
(   ) cópia impressa; 
(   ) fotocópia por conta da empresa licitante; 
 
 

Cidade, _____de______________de 2022. 
 
 

__________________________ 
Assinatura 

 

 
Senhor Licitante, 
Visando possível necessidade de comunicação futura entre a Pregoeira e a empresa 
licitante, solicito de Vossa Senhoria preencher o recibo de entrega do Edital e remeter ao 
Setor de Licitação. 
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